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XXXI CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BRASÍLIA - DF

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO II

Apresentação

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO II

Com grande satisfação, sob a coordenação dos Professores Doutores Jonathan Barros Vita 

(Universidade de Marilia), Gabriela Oliveira Freitas (FUMEC) e Guilherme Aparecido da 

Rocha (Faculdade Galileu), apresentamos os trabalhos que integraram o Grupo de Trabalho 

Direito Tributário e Financeiro II, no âmbito do XXXI Congresso Nacional do CONPEDI.

O GT de Direito Tributário e Financeiro, no contexto do tema central do XXXI Congresso 

Nacional do CONPEDI (“um olhar a partir da inovação e das novas tecnologias”), objetivou 

promover discussões aprofundadas e fomentar a produção da pesquisa científica no Brasil, a 

partir do compartilhamento de resultados apresentados por pesquisadores de todo o País.

Os trabalhos abordaram a integração do Direito Tributário e Financeiro com novas 

tecnologias, aspectos processuais e Reforma Tributária. A diversidade dos estudos 

demonstrou a qualidade da pesquisa em Direito Tributário e Financeiro.

Com isso evidenciou-se o compromisso que o CONPEDI mantém com a seriedade da 

pesquisa do Direito no Brasil, aspecto nodal à manutenção da excelência acadêmica.

É nesse contexto que indicamos a lista completa dos trabalhos expostos, na ordem de 

apresentação (que foi estabelecida a partir de grupos temáticos estabelecidos):

1) emendas parlamentares ao orçamento: uma análise comparativa do processo orçamentário 

da Argentina, Brasil e Chile;

2) emendas parlamentares: o Poder Legislativo na formulação de políticas públicas pela ótica 

do processo legislativo orçamentário;

3) avaliação dos limites de pessoal da lei de responsabilidade fiscal no Distrito Federal (2020-

2022): impacto das despesas de exercícios anteriores;

4) a aplicação da inteligência artificial na administração pública municipal: análise quanto à 

viabilidade para combate à evasão fiscal de IPTU;



5) constitucionalismo social e constitucionalismo de austeridade: a Reforma Tributária na 

promoção da justiça fiscal e da inclusão social;

6) a inefetividade do sistema tributário brasileiro quanto ao viés da justiça fiscal;

7) critérios temporais para a modulação de efeitos: um estudo à luz das decisões proferidas 

pelo Supremo Tribunal Federal em matéria tributária;

8) análise da constitucionalidade da majoração da taxa judiciária no Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo: uma avaliação crítica à luz do princípio da proporcionalidade;

9) a transação tributária em conformidade com princípios norteadores da administração 

pública: uma análise à luz do tema 1184 do STF e da resolução 547/2024 do CNJ;

10) educação em transação tributária: desjudicialização e gestão de conflitos fiscais;

11) arbitragem tributária como política pública: um caminho para a gestão de conflitos e 

ampliação do acesso à justiça no Brasil;

12) reforma Tributária e tecnologias transacionais: uma análise sobre ferramentas de 

arrecadação fiscal no Brasil e na União Europeia;

13) aspecto não sancionatório do tributo e a impossibilidade de se beneficiar da própria 

torpeza: uma análise do art. 61 da lei n. 8.981/1995 à luz do caso JBS;

14) a transformação da tributação de ativos virtuais: desafios e perspectivas na legislação 

brasileira de imposto de renda;

15) a Reforma Tributária (emenda constitucional 132/23 e projeto de lei complementar 68

/24) e o reequilíbrio dos contratos administrativos;

16) análise crítica do histórico legislativo da lei complementar 123/2006: exclusão de 

fabricantes de automóveis do simples nacional e barreira legislativa impedindo o surgimento 

de montadoras nacionais;

17) a instituição de empréstimo compulsório sobre a renda líquida dos templos de qualquer 

culto no Brasil: análise jurídica e implicações constitucionais.



Com exceção do trabalho de n.º 17, que foi apresentado no GT de Direito Tributário e 

Financeiro I, os demais foram regularmente expostos e debatidos.

Agradecemos aos participantes do GT.

Atenciosamente,

Coordenação do GT de Direito Tributário e Financeiro II.



1 Graduação em Relações Internacionais (UnB (2007)), graduação em Direito (Faculdade Processus (2018)), 
mestrado em Economia pela UnB (2020) e doutorando em direito (IDP).

2 Graduação em Agronomia (UFSM (2008)), Mestrado em Extensão Rural (UFSM (2011)), Doutorado em 
Extensão Rural (2015), Pós-Doutorado em Desenvolvimento Regional, UTFPR (2017) e Pós-Doutorado em 
Desenvolvimento Regional, UTFPR (2022).

3 Graduação em Ciências Econômicas UFMG (2004), graduação em Direito pela Faculdade Processus (2022), 
mestrado em Economia pela UnB (2021) e doutorando em Direito no IDP (2023 - início).
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AVALIAÇÃO DOS LIMITES DE PESSOAL DA LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL NO DISTRITO FEDERAL (2020-2022): IMPACTO DAS DESPESAS DE 

EXERCÍCIOS ANTERIORES

EVALUATION OF PERSONNEL LIMITS OF THE FISCAL RESPONSIBILITY 
LAW IN THE FEDERAL DISTRICT (2020-2022): IMPACT OF EXPENSES FROM 

PREVIOUS YEARS

Ernesto Favaretto Júnior 1
Cristiane Maria Tonetto Godoy 2

Mateus Rodarte de Carvalho 3

Resumo

A necessidade de equilíbrio fiscal, em cenários de restrição econômica, tem exigido cada vez 

mais racionalidade do Estado no que refere-se a gestão dos recursos públicos. Nesse 

contexto, a presente pesquisa tem como objetivo investigar a relação entre os limites de 

despesa de pessoal e as despesas de pessoal de exercícios anteriores no Distrito Federal, no 

período 2000 a 2022, conforme os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). A 

abordagem da pesquisa é de natureza qualitativa e quantitativa, de tipo estudo de caso, com 

recorte longitudinal dos anos de 2000 a 2022, em que foram utilizadas as técnicas de coleta 

de dados constantes na pesquisa bibliográfica e documental. Os resultados mostram um 

aumento na proporção do empenho em pessoal em relação ao total empenhado. Em apenas 

cinco dos exercícios avaliados o empenho no GND 1 não ultrapassou 50%, com uma média 

geral de 56%. No período, o Distrito Federal se manteve abaixo do limite máximo de despesa 

de pessoal, atingindo o limite prudencial em 2014 (46,93%), 2015 (46,78%) e 2016 

(46,82%). Os valores das despesas de pessoal de exercícios anteriores foram identificados 

como potencialmente influentes nos limites de despesa de pessoal, destacando a necessidade 

de um acompanhamento rigoroso, pelos órgãos de controle, da classificação do orçamento 

executado. Por fim, a deflação dos valores para 2022 revelou uma tendência de redução na 

despesa de exercícios anteriores ao longo do tempo. Esse conjunto de dados fornece recursos 

para governança, accountability e controle social.

Palavras-chave: Direito financeiro, Governança orçamentária, Orçamento público, 
Execução orçamentária, Gestão orçamentária
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Abstract/Resumen/Résumé

The need for fiscal balance, in scenarios of economic restrictions, has increasingly demanded 

more rationality from the State when it comes to the management of public resources. In this 

context, the present research aims to investigate the relationship between personnel expense 

limits and personnel expenses from previous years in the Federal District, in the period 2000 

to 2022, according to the limits of the Fiscal Responsibility Law (LRF). The research 

approach is qualitative and quantitative in nature, of a case study type, with a longitudinal cut 

from the years 2000 to 2022, in which data collection techniques contained in bibliographic 

and documentary research were used. The results show an increase in the proportion of 

personnel commitment in relation to the total commitment. Only five of the exercises 

evaluated did the effort in GND 1 exceed 50%, with an overall average of 56%. During the 

period, the Federal District remained below the maximum limit for personnel expenses, 

reaching the prudential limit in 2014 (46.93%), 2015 (46.78%) and 2016 (46.82%). The 

values of personnel expenses from previous years were identified as potentially influencing 

the personnel expense limits, highlighting the need for strict monitoring, by control bodies, of 

the classification of the executed budget. Finally, the deflation of values for 2022 revealed a 

tendency towards a reduction in expenditure from previous years over time. This dataset 

provides resources for governance, accountability and social control.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Financial law, Budgetary governance, Public budget, 
Budget execution, Budget management
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1 INTRODUÇÃO 

A necessidade de equilíbrio fiscal, em cenários de restrição econômica, tem exigido 

cada vez mais racionalidade do Estado na gestão de recursos públicos, inclusive no que tange 

às despesas de pessoal na administração pública. Nessa condição, ganha evidência a governança 

orçamentária como vetor de eficiência, responsabilidade, controle de riscos e transparência 

(Dalmonech et al., 2011). Aliás, objeto deste estudo no âmbito do Distrito Federal.  

A própria Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 

(2015) editou recomendações a seu respeito. Para Barcelos (2012), no pormenor, a governança 

orçamentária inclui processos, políticas, procedimentos e estruturas organizacionais com foco 

na eficiência, os quais são contributo à racionalidade estatal. 

Nessa perspectiva, a gestão orçamentária eficiente é um dos pilares dessa governança 

(Silverwood-Cope; Ling, 2022), sendo orientada constitucionalmente por três leis ordinárias: 

Constituição Federal de 1988, art. 165, Plano Plurianual (PPA); Diretrizes Orçamentárias 

(LDO); e Orçamento Anual (LOA). Desse conjunto, a LOA é o principal instrumento de gestão 

fiscal (Luque; Silva, 2004) e verdadeiro compromisso formal de materialização de políticas 

públicas, contendo as principais despesas públicas, em especial o gasto com pessoal. Sobre isso, 

pontua Nascimento e Debus (2001, p. 25), “os gastos com a folha de pagamento de pessoal 

representam o principal item de despesa de todo o setor público brasileiro”. 

   Além das previsões dispostas em leis orçamentárias, a despesa de pessoal foi 

regulada na Lei Complementar n.º 82/1995 (Lei Camatta I) e na Lei Complementar n.º 96/1999 

(Lei Camatta II) (De Queiroz et al., 2015). Contudo, apenas com a Lei Complementar n.° 101, 

de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), houve um maior detalhamento 

sobre limites das despesas de pessoal, em termos da receita corrente líquida (Cruz; Afonso, 

2018; Moreira, 2011).  

No âmbito do Distrito Federal, os gastos com despesas de pessoal, por exemplo, já 

ultrapassaram o limite prudencial estipulado pela LRF, de 46,55%, atingindo o valor de 47,49%, 

conforme Relatório de Gestão Fiscal do segundo quadrimestre de 2016 (Distrito Federal, 2016). 

Nos últimos anos, o Legislativo publicou decretos para estabelecer normas para controle da 

despesa de pessoal, no âmbito do Executivo Distrital, a exemplo, o Decreto n.º 40.467, de 20 

de fevereiro de 2020 e o Decreto n.º 44.162, de 25 de janeiro de 2023. Entretanto, apesar da 

tentativa de controle, o volume de gastos com pessoal tende a crescer a cada ano, impondo à 

Administração Pública a necessidade de reduzir os gastos nas demais despesas, sobremaneira, 

em cenários de contenção de gastos (Teixeira, 2020). 
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Para esclarecer, foram empenhados no Grupo de Natureza de Despesa - GND 1 

(Pessoal e Encargos Sociais) os valores de R$ 15.260.010.998 no ano de 2020; R$ 

16.633.903.514,00 em 2021; 18.755.825.112,00 em 2022 e R$ 17.550.741.656,00 em 2023, 

conforme informações extraídas do Sistema Integrado de Gestão Governamental do Distrito 

Federal (SIGGO) (2024). Uma hipótese desse aumento, pode estar relacionada às chamadas 

despesas de pessoal de exercícios anteriores, que não entram no limite de gasto laboral, mas 

podem contribuir para distorcer o cálculo do limite dessa despesa (Silva, 2017).  

Por esse motivo, é pertinente avaliar como esses institutos - despesas de exercícios 

anteriores - DEA e limites a despesa de pessoal - interagem, a fim de trazer mais adaptabilidade 

e flexibilidade à gestão orçamentária e financeira. Estudos como de Aredes (2016), Ibiapina 

(2024), Dos Santos (2022), Cavalcanti e Feitoza (2020) e Assis (2009) abordam a despesa de 

pessoal no Distrito Federal, mas não com enfoque na relação entre as despesas de exercícios 

anteriores e o limite a despesa de pessoal estabelecido na LRF. O estudo realizado por Silva 

(2017), nesse sentido, já evidenciava como a despesa, do exercício anterior de pessoal, poderia 

influenciar o limite de despesa de pessoal no Distrito Federal, para os anos de 2011 - 2014.  

Por esse motivo, vale investigar a questão sob ponto de vista mais atual. Nesse 

contexto, esta pesquisa tem como objetivo investigar a relação entre as variáveis limites de 

despesa de pessoal auferidos e despesas de pessoal de exercícios anteriores, no Distrito Federal, 

de 2000 a 2022, a partir dos limites impostos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

2 GOVERNANÇA ORÇAMENTÁRIA NO BRASIL SOB PONTO DE VISTA DAS 

DESPESAS PÚBLICAS NA LRF 

Segundo Levi-Faur (2012), é possível identificar na literatura pelo menos quatro 

diferentes perspectivas sobre governança, a saber: i. estrutura, arquitetura formal e informal das 

instituições; ii. processo, conjunto estável ou permanente de instituições em processo de 

otimização; iii. mecanismo, procedimentos institucionais (instrumentos) de tomada de decisão 

e iv. como estratégia, esforços dos atores para gerir e manipular tanto o desenho das instituições 

quanto a utilização de mecanismos. Desse modo, lidar com orçamento perpassa todas as quatro 

percepções, mas com diferentes pesos às variáveis envolvidas. 

A governança orçamentária, apesar de diferentes dimensões e acepções, para os 

objetivos desta pesquisa, pode ser compreendida, conforme Barcelos (2012), como o conjunto 

de instituições orçamentárias que definem e regulam as decisões referentes às regras e a 

apropriação e alocação dos recursos públicos. A luz desse recorte, otimizar a gestão do 
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orçamento contribui para a sustentabilidade das políticas públicas e reverbera na 

implementação da governança orçamentária, reflete Silverwood-Cope e Ling (2022).  

O refinamento deste tipo de análise traz impacto positivo para a sociedade, uma vez 

que otimiza políticas públicas e traz ganhos socioeconômicos (Couto; Goularte, 2019). Essa 

matéria é significativa e ensejou a edição de dez recomendações pela Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico sobre boas práticas em governança orçamentária. 

Em seus próprios termos, OCDE (2015, p. 5, tradução nossa): 

A recomendação fornece uma visão concisa das boas práticas em toda a gama de 

atividades orçamentárias, especificando em particular dez princípios de boa 

governança orçamentária, que fornecem orientações claras para projetar, implementar 

e melhorar os sistemas orçamentários para enfrentar os desafios do futuro. A intenção 

geral é fornecer uma ferramenta de referência útil para formuladores de políticas e 

profissionais ao redor do mundo, e ajudar a garantir que os recursos públicos sejam 

planejados, gerenciados e utilizados de forma eficaz para ter um impacto positivo na 

vida dos cidadãos. 

Para especificar, deste grupo de recomendações, a sétima tem estreita relação com os 

objetivos deste estudo, pois engloba como boa prática, a gestão e a avaliação de institutos da 

execução orçamentária, inclusive no que toca à despesa de pessoal. Em seus termos: “ 7. 

Planejar, gerenciar e monitorar ativamente a execução orçamentária” (OCDE, 2015, p. 3). Em 

decorrência disso, também haveria incremento à transparência, controle e acessibilidade aos 

dados orçamentários, o que confere maior controle social e accountability a sociedade. Em 

termos similares, pondera-se que o controle da coisa pública favorece a accountability, de 

acordo com Arantes et al. (2010). 

A dimensão fiscal da governança orçamentária, associada aos princípios da OCDE, 

como limites fiscais claros e uma visão abrangente das finanças públicas, é crucial para a 

sustentabilidade a longo prazo. No Brasil, a LRF estabelece esses limites, inclusive para 

despesas como a de pessoal. No entanto, ela enfrenta desafios em sua aplicação devido à falta 

de definições claras e à fragilidade dos incentivos para sua observância, o que ressalta a 

necessidade de uma abordagem mais ampla e voltada para os objetivos orçamentários (Santos, 

2022). Nesse sentido, é basilar garantir a sincronia entre os gastos e as receitas ao longo do 

horizonte orçamentário, ressaltando a importância da inter-relação entre o planejamento, o 

orçamento e as metas fiscais (Rodrigues, 2022).  

Nesse contexto, de gerenciar ativamente a execução orçamentária, emerge a 

necessidade de controlar constantemente a despesa com pessoal pelos entes estatais, atendendo 

os limites máximos legais. Isso, pensando que o Estado possa ter recursos para satisfazer as 

necessidades básicas da sociedade, com a execução de políticas públicas capazes de entregar 
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bens e serviços essenciais a todos (Couto; Rodrigues, 2022). Tal controle é previsto na LRF, 

que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e 

dá outras providências. Ela é o marco regulatório fiscal no Brasil e demanda constitucional, 

prevista no Capítulo II do Título VI da Constituição Federal de 1988. Os seus ditames aplicam-

se à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

A LRF veio com a pretensão de estabelecer os mecanismos necessários ao 

desenvolvimento econômico e social nas esferas federativas brasileiras. À época, o crescente 

endividamento do setor público, os elevados índices de inflação e a deterioração das contas 

públicas municipais refletiam distorções nas atribuições do Estado e internamente mecanismos 

de contramedida e controle eram pré-condição ao desenvolvimento econômico e social 

(Barcelos, 2001). 

Não só a desestabilização interna pressionava por reformas fiscais, como também as 

sucessivas crises no mercado financeiro internacional e a contração do crédito global ao longo 

da década de 1990. Estas circunstâncias deram ensejo em todo o mundo a reformas fiscais, 

orçamentárias e de gestão pública com a adoção de mecanismos rígidos de controle de despesas 

e do endividamento, tudo em prol do equilíbrio fiscal (Abraham, 2015). Assim, a LRF trouxe 

maior efetividade à política de estabilização fiscal ao estabelecer regras de gestão fiscal voltadas 

para o equilíbrio e controle das despesas públicas, em especial a despesa com pessoal. 

 

2.1 DESPESA DE PESSOAL E SEUS LIMITES 

O conceito de despesa de pessoal consta tanto da Lei n.° 4.320, de 17 de março de 

1964, quanto da LRF (artigo 18). Essencialmente, possuem a mesma estrutura básica, contudo, 

o conceito apresentando na LRF é considerado mais amplo por incluir contratos de 

terceirização, até então excluídos do cômputo (Harada, 2016; Leite, 2016). Mesmo nessa 

compreensão mais abrangente, não são consideradas despesas de pessoal (§1, art. da 19, LRF), 

compensações por demissões, custos relacionados a convocações especiais, desembolsos 

vinculados a decisões judiciais e despesas com a aposentadoria de funcionários, financiadas 

internamente (Soares et al., 2020).  

A LRF também regra o limite de despesa de pessoal, relação entre a Despesa Líquida 

de Pessoal e a Receita Corrente Líquida (RCL). A RCL compõem-se das receitas próprias 

abatidas das transferidas (repartição tributária e transferências constitucionais). O limite da 

despesa de pessoal parte de limitações globais para as específicas. De cunho global os limites 

são (art. 19 da CF): União: 50%;  estados: 60%; e municípios: 60% (Piscitelli, 2015). De cunho 
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específico, o limite de despesa de pessoal para o Poder Executivo Distrital, objeto deste estudo, 

o LRF é de 49%. O cumprimento deste limite é verificado no Relatório de Gestão Fiscal (RGF) 

(Incisos I, II e II do art. 20 da LRF), publicado quadrimestralmente. 

Além desses limites globais (art. 19 - LRF), são previstos o limite de alerta e o limite 

prudencial. O limite de alerta será aferido pelo Tribunal de Contas - ato administrativo (art. 59, 

§ 1, II da LRF) - e reflete situação na qual o montante da despesa atinge 90% do limite. Este 

limite não é acompanhado de restrições. O limite prudencial, por sua vez, (art. 22. § único da 

LRF) fica configurado quando do atingimento de 95% do limite da despesa de pessoal. Quando 

se chega a esse patamar de gastos, valem as restrições previstas no § 3 do art. 23 da LRF. Em 

seus termos, o Poder ou órgão não poderá receber transferências voluntárias; obter garantia, 

direta ou indireta, de outro ente ou contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao 

pagamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal. 

Em relação ao limite prudencial, deve-se calculá-lo por esfera de poder ou órgão, tendo 

em conta que a inteligência da norma assim dispõe. Para esclarecer, foi construído o Quadro 1, 

para melhorar a compreensão desses limites para o Distrito Federal. 

 
Quadro 1 - Limite de Gastos com Pessoal na LRF 

LIMITE DE ALERTA DE 

GASTOS COM PESSOAL EM 

TERMOS DE RCL PARA O DF 

LIMITE PRUDENCIAL DE 

GASTOS COM PESSOAL EM 

TERMOS DE RCL PARA O DF 

LIMITE MÁXIMO DE 

GASTOS COM PESSOAL EM 

TERMOS DE RCL PARA O 

DF 

44,1% 46,55% 49% 

= 90% DE 49% = 95% DE 49% 49% = 100% 

Fonte: Autores (2024). 

 

Esses valores percentuais de 44,1%, 46,55% e 49% referem-se aos limites 

estabelecidos no art. 20 da LRF para o Poder Executivo na esfera distrital. Há, ainda, que se ter 

em mente que ocorre especialização de cada limite com a observação da estrutura administrativa 

de forma isolada. Nesse tocante, é didática a exposição de Pascoal (2007), no sentido de que o 

Distrito Federal possui os limites de 3% divididos entre o Legislativo e o Tribunal de Contas e 

de 49% para o Poder Executivo. 

Dito isso, a verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 da 

LRF será realizada ao final de cada quadrimestre. Dessa forma, a cada quadrimestre, todo Poder 

ou Órgão referido (art. 20 - LRF) deve registrar esse tipo de despesa no Relatório de Gestão 

Fiscal. Caso ocorra de os limites de gasto com despesa de pessoal estarem ultrapassados, 

corresponde ao caso de violação da norma prevista na LRF, por afronta a previsão dos artigos 
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19 e 20, sendo possível a sanção de multa aos responsáveis pela violação dessa previsão legal 

no §1, art. 5, Lei n.° 10.028, de 19 de outubro de 2000 (Brasil, 2000). 

Feita essa pequena digressão, vale trazer que esse conjunto de regulações, sobre a 

despesa de pessoal, quando da sua edição, tinham o condão de refrear o crescimento dos gastos 

de pessoal. Entretanto, mesmo com esse intuito, os avanços nessa despesa não foram 

integralmente impedidos, apesar da norma (Teixeira, 2020). Vários são os fatores aventados 

para explicar esse incremento das despesas de pessoal. Em acepção mais abrangente pode ter 

resultado da falta de harmonização entre governo central e subnacional quanto ao compromisso 

fiscal (Fainboim; Fernandez; Fouad, 2015); a falta de controle interno e externo nos órgãos 

(Maciel, 2016), ou mesmo, da fragilidade institucional dos Tribunais de Contas em controlar 

esse tipo de gasto (Teixeira, 2020).  

De outro ponto de vista, existem argumentos no sentido de a LRF ter mostrado aos 

entes federativos as margens para que pudessem expandir seus gastos de pessoal, com o 

consequente aumento dessa despesa após a edição da norma (Giuberti, 2005). Uma 

contramedida aventada diante dessas dificuldades, em se controlar a despesa de pessoal, seria 

a instalação do Conselho de Gestão Fiscal (CGF), previsto no art. 67 de LRF, com competência 

para padronizar as prestações de contas - o Projeto de Lei n.° 3.744/2000 propõe a 

regulamentação para o Conselho (Teixeira, 2020). 

Considerando o recorte desta pesquisa, aventa-se a questão de as despesas de pessoal 

de exercícios anteriores poderem ser utilizadas para afetar como o limite de despesa de pessoal 

é calculado, o que enseja monitoramento próximo desse item pelos órgãos de controle. Sobre 

isso, Silva (2017, p. 33, grifo nosso) pondera que,  

Resta claro, portanto, que as despesas de exercícios anteriores não entram na base de 

cálculo dos limites da LRF das despesas com pessoal no ano em que são registradas 

por se referirem a despesas ocorridas fora deste período de competência. Assim sendo, 

pode-se inferir que volumes expressivos de DEA referentes a despesas de pessoal 

podem ter correlação com a necessidade de adequar-se ao limite.  

De forma a esclarecer os elementos deduzidos da Despesa Bruta de Pessoal, vale trazer 

a metodologia constante do Manual de Demonstrativos Fiscais (Brasil, 2024). Esse cômputo é 

o mesmo utilizado no Relatório de Gestão Fiscal do Distrito Federal. Em razão disso, para 

ilustrar, os itens do cálculo foram retirados do RGF. As despesas de exercícios anteriores são 

subtraídas do cômputo da Despesa Líquida de Pessoal, a qual faz parte do cálculo do limite de 

pessoal em termos de Receita Corrente Líquida previsto pela LRF (art. 19) para o Poder 

Executivo Distrital. Para compor o estudo de despesa com pessoal, vale direcionar o raciocínio 

também para as despesas de pessoal de exercícios anteriores. 
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2.2 DESPESAS DE PESSOAL DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

As despesas de exercícios anteriores são definidas no artigo 37 da Lei n.° 4.320, de 17 

de março de 1964, senão veja-se: 

Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo 

consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham 

processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição 

interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício 

correspondente poderão ser pagos à conta de dotação específica consignada no 

orçamento, discriminada por elementos, obedecida, sempre que possível, a ordem 

cronológica. (Brasil, 1964, on-line) 

É essa parametrização geral que qualifica a despesa. Para discriminar ainda mais seus 

elementos componentes, vale trazer  as segmentações teóricas contidas no Decreto n.º 93.872, 

de 23 de dezembro de 1986, a saber, 

Art. 22. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo 

consignava crédito próprio com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham 

processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição 

interrompida, e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício 

correspondente, poderão ser pagos à conta de dotação destinada a atender despesas de 

exercícios anteriores, respeitada a categoria econômica própria (Lei nº 4.320/64, art. 

37). 

§ 1º O reconhecimento da obrigação de pagamento, de que trata este artigo, cabe à 

autoridade competente para empenhar a despesa. 

§ 2º Para os efeitos deste artigo, considera-se: 

a) despesas que não se tenham processado na época própria, aquelas cujo empenho 

tenha sido considerado insubsistente e anulado no encerramento do exercício 

correspondente, mas que, dentro do prazo estabelecido, o credor tenha cumprido sua 

obrigação; 

b) restos a pagar com prescrição interrompida, a despesa cuja inscrição como restos a 

pagar tenha sido cancelada, mas ainda vigente o direito do credor; 

c) compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício, a obrigação de 

pagamento criada em virtude de lei, mas somente reconhecido o direito do reclamante 

após o encerramento do exercício correspondente. (Brasil, 1986, on-line) 

Quando se avalia essa discriminação dos itens passíveis de caracterização como 

despesa de exercício anterior, pode-se dizer que são situações basicamente excepcionais, 

portanto não devem apresentar habitualidade, tampouco regularidade (Maciel, 2016; Silva, 

2017). Essa mesma lógica vale para as despesas de pessoal aferidas como de exercício anterior.  

A despeito dessa característica, o registro regular, crescente e constante desse tipo de 

despesa pode significar artifício contábil com impacto negativo sobre a fidedignidade dos 

controles fiscais, dentre os quais os limites à despesa de pessoal. Também sobre isso Afonso e 

Barroso (2007) ponderam que em cenários de restrição de gastos os entes públicos lançam mão 

de expedientes diversos para aparentar disciplina fiscal. Apoia essa impressão, o estudo de Silva 

(2017), que verificou registros relevantes e crescentes, nessa despesa, na maior parte dos 
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Estados da Federação, o que pode indicar que a sua aferição pode estar sendo utilizada para 

influenciar positivamente os indicadores fiscais, dos quais, há destaque aqui, para o limite de 

despesa de pessoal.  

No caso do Distrito Federal, para se ter noção dos montantes envolvidos, em 2021 e 

2022, por exemplo, foram empenhados como despesas de pessoal de exercícios anteriores 

(valores absolutos) as cifras de R$ 437.973.640,00 e R$ 437.127.351,00, respectivamente 

(SIGGO, 2024). Como se nota, os valores empenhados como despesas de pessoal de exercícios 

anteriores são expressivos, o que nos chama a atenção para esse tipo de despesa e sobre como 

elas impactam o Estado no quesito fiscal. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A abordagem da pesquisa é de natureza qualitativa e quantitativa, de tipo estudo de 

caso, com recorte longitudinal dos anos de 2000 a 2022, em que foram utilizadas as técnicas de 

coleta de dados constantes na pesquisa bibliográfica e documental. A natureza do estudo é a de 

pesquisa aplicada, uma vez que, possui a motivação de produzir conhecimento pragmático. O 

período foi delimitado com base no ano de edição da LRF, ano 2000, e com base no último 

valor trimestral publicado em 2023 do Relatório de Gestão Fiscal (RGF), ano 2022. Ao tempo 

da pesquisa, o último RGF do ano de 2023 ainda não tinha sido publicado em 2024. Por conta 

disso, o recorte foi de 2000 a 2022. 

O levantamento dos estudos, a fim de elucidar como as despesas de pessoal estão sendo 

discutidas no Distrito Federal, ocorreu na base Google Acadêmico e na base "CAPES”. Os 

artigos foram selecionados por pertinência semântica aos objetivos desta pesquisa. Desse modo, 

foram encontrados seis estudos-base: Aredes (2016), Ibiapina (2024), Dos Santos (2022), 

Cavalcanti e Feitoza (2020), Assis (2009) e Silva (2017).  

Os cinco primeiros avaliam o orçamento do Distrito Federal, mas sem o enfoque da 

despesa do exercício anterior e sua capacidade de afetar o limite de despesa de pessoal. Já a 

pesquisa de Silva (2017) evidenciou essa impactação no período compreendido entre 2011 a 

2014, no Distrito Federal.  

Esse cenário impulsionou a realização da análise dessa pesquisa, compreendendo uma 

base temporal mais abrangente, ou seja, até a atualidade. Dito isso, a pesquisa foi estruturada 

como estudo de caso no Distrito Federal, na perspectiva da execução orçamentária quanto às 

despesas de pessoal. Para viabilizar a pesquisa foram levantados os dados sobre os limites de 

despesa de pessoal dos Relatórios de Gestão Fiscal do Distrito Federal para o terceiro 
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quadrimestre de cada ano1, de 2000 a 2022. 

Já os dados para a execução orçamentária das despesas de exercícios anteriores de 

pessoal foram obtidos do SIGGO, junto à Subsecretaria de Orçamento Público do Governo do 

Distrito Federal, por meio de solicitação de informações com base na Lei de Acesso à 

Informação, Lei n.° 12.527, de 18 de novembro de 2011.  

Para análise dos dados, foram confeccionados gráficos elaborados no programa Excel, 

a fim de esclarecer como essas variáveis têm se comportado e qual a sua implicação para as 

contas públicas. Para tanto foram traçadas linhas de tendência, evidenciados os saldos das 

variáveis estudadas no período e foi realizada a deflação dos valores de DEA para o ano de 

2022 com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 

Por fim, o arcabouço conceitual considera preceitos da LRF, da Lei n.° 4.320, de 17 

de março de 1964 e demais normativos de regência, assim como as metodologias contidas no 

Manual de Demonstrativos Fiscais, elaborado pela Secretaria do Tesouro Nacional do 

Ministério da Fazenda (Brasil, 2024). 

 

4 RESULTADOS E ANÁLISES 

Por meio dos dados levantados para o GND 1 (Pessoal e Encargos Sociais), foi 

construído o Quadro 2, a fim de facilitar a compreensão da despesa de pessoal historicamente 

aferida no Distrito Federal. Objetiva-se, também, esclarecer a relação percentual entre os 

empenhos de pessoal e os empenhos totais do período.  

 
1 O exercício de 2003 foi excluído da série temporal por não constarem do sítio: 

https://www.economia.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2022/08/04.pdf, os dados para o terceiro quadrimestre. 
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Quadro 2 - Empenho por Grupo de Despesa 

Nota: Os valores estão expressos em Reais (R$). 

Fonte: Autores (2024). 

Vale dizer que os dados não consideram o Fundo Constitucional do Distrito Federal 

(FCDF) salvo para os exercícios de 2015 e 2016, em que o FCDF constou do orçamento distrital 

na Fonte 130 - Transferências entre Estados e Municípios (Secretaria de Economia, 2017). 

Além disso, o ano de 2003 foi excluído da amostra por não possuir informações do terceiro 

quadrimestre do RGF no sítio eletrônico da Secretaria de Estado de Economia do Distrito 

Federal. 

Feita essa consideração e com base nas informações no Quadro 2, pode-se perceber 

que em todos os exercícios avaliados, apenas em cinco deles o empenho da LOA no GND 1 

não superou 50% dos empenhos totais. O que coaduna com a percepção de Nascimento e Debus 

(2002, p. 25) sobre a primazia dessa despesa. A média aritmética geral foi de 56%. Isso 

consubstancia a relevância desse item de despesa para o Distrito Federal e reforça a importância 

em monitorá-lo em alinhamento com o que dispõe o princípio 7 da OCDE quanto à governança 

orçamentária na acepção institucional de Barcelos (2012). 

De forma semelhante, revela a importância desse item da despesa e dos limites fiscais 

a ele atribuídos pela LRF. Apurar e discriminar esses itens de despesa facilita a atuação das 

instituições orçamentárias que definem e regulam as decisões referentes às regras e a 

apropriação e alocação dos recursos públicos, o que fortalece a governança orçamentária.  
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Para clarificar a relação entre empenho no GND 1 e em todos os GNDs, os dados do 

Quadro 2 foram sistematizados no Gráfico 1. 

 
Gráfico 1 - Relação entre Empenho GND 1 e todos os GNDs 

 

Fonte: Autores (2024). 

 

Ademais, quando se verifica a linha de tendência linear (Gráfico 1), parece haver um 

aumento percentual na relação entre as variáveis ao longo dos anos na mesma toada do afirmado 

por Teixeira (2020), o que pode ser explicado pelos escritos de Maciel (2016) e Giuberti (2005). 

Para compreender as flutuações de cada exercício seria necessário investigar mudanças nas 

políticas governamentais, necessidades socioeconômicas ou padrões de gastos em diferentes 

setores, o que enseja estudo separado. Em ato contínuo, para realçar a relação da Despesa 

Líquida de Pessoal em relação a RCL (LRF - limite de pessoal) foi construído o Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 - Evolução da  despesa de pessoal em termos da RCL 

 

Fonte: Autores (2024). 

 

Com base nessas informações, pode-se perceber flutuação em ambos os sentidos no 
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período avaliado, contudo a linha de tendência linear representa aumento percentual ao longo 

do período. A despeito disso, alguns anos mostram uma certa estabilidade nos limites de 

despesa de pessoal, como os anos de 2013 a 2016, onde os valores permaneceram próximos de 

46%. No período considerado, o Poder Executivo Distrital se manteve nos limites fiscais 

legalmente previstos. 

Chama atenção os três anos nos quais ocorreu extrapolação do limite prudencial (LRF), 

a saber, os anos de 2014 (46,93%), 2015 (46,78%) e 2016 (46,82%). Essa extrapolação pode 

indicar desafios peculiares contidos no período, o que escapa aos objetivos deste estudo. Já para 

analisar a correlação entre as variáveis, Despesa Líquida de Pessoal, RCL e despesas de 

exercícios anteriores, foi confeccionado o Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Variáveis Despesa Líquida de Pessoal, RCL e despesas de exercícios anteriores 

 

Fonte: Autores (2024). 

 

Com base nos dados fornecidos, podemos observar que a despesa de pessoal do 

exercício anterior, nos valores relativos de cada ano, tem a capacidade de influenciar o limite 

percentual de despesa de pessoal aferido (LRF). A inclusão desses saldos no cálculo do limite 

percentual (Coluna E) aumenta os limites computados (Coluna “LIMITE %”). A questão reside 

em se verificar se o incremento foi tal que o ente pode ter lançado mão da classificação como 

DEA de pessoal para reduzir artificialmente o limite e aparentar disciplina fiscal. Isso foi 

sugerido por Afonso e Barroso (2007) e Silva (2017) e exigiria uma verificação próxima dos 

órgãos de controle interno e externo. 

Para clarificar, em 2015, o limite percentual considerando o DEA de pessoal é de 
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52,71%, enquanto o limite percentual sem considerar o DEA de pessoal é de 46,78%. Essa 

informação importa, para que haja monitoramento dessa despesa, vez que a classificação de 

despesa de pessoal do exercício como de exercício anterior reduz artificialmente o limite 

auferido. Essa correlação é possível e requer verificação se as despesas estão sendo classificadas 

corretamente e não como artifício fiscal. 

Essa situação, como já dito por Silva (2017), reforça a necessidade em monitorar o 

reconhecimento de despesas de pessoal, tal como despesas de exercícios anteriores e sua 

aderência com as hipóteses previstas na Lei n.° 4.320, de 17 de março de 1964 e no Decreto n.º 

93.872, de 23 de dezembro de 1986. Manter esse controle regular preventivo fortalece a 

governança orçamentária em suas nuances da gestão orçamentária, accountability e controle 

social, além de trazer maior confiabilidade aos limites da despesa de pessoal previstos na LRF 

e fidedignidade aos relatórios contábeis. Aliás, essa característica sensibiliza os órgãos de 

controle e as instituições orçamentárias a acompanharem mais próximo essa despesa, 

salvaguardando a governança orçamentária, no quesito gestão orçamentária aderente às regras 

fiscais. 

Feitas as análises relativas a partir de percentuais entre as variáveis nominais de cada 

ano, trabalhou-se a seguir com valores reais de DEA tanto para o empenho no GND 1 quanto 

para o empenho total, todos os GNDs, conforme Quadro 4 e com base na série histórica do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), fornecido pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) (2024). 

 

Quadro 4 - DEA deflacionado para 2022 

 

Nota: Valor deflacionado pelo INPC para o ano de 2022; valores estão expressos em Reais (R$). 

Fonte: Autores (2024). 
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Considerando os valores reais de empenho tanto no GND 1 quanto em todos os GNDs 

(empenho total), o que se percebe é uma tendência de redução em seus montantes ao longo do 

período. As variações nos anos de 2015 e 2016 podem ser explicadas pela execução do FCDF 

ter ocorrido atipicamente no orçamento distrital. Essa redução importa, uma vez que denota que 

o volume de despesas de pessoal registradas como despesas de exercícios anteriores está 

diminuindo em termos reais. Isso vai ao encontro das conclusões de Silva (2017) e Maciel 

(2016) sobre a excepcionalidade e não regularidade esperadas para esse tipo de despesa. 

A partir dessas analises, o que se percebeu foi uma tendência de aumento da relação 

do empenho das despesas de pessoal diante o total empenhado (Gráfico 1). De forma próxima, 

o limite aferido de despesa de pessoal, de 2000 a 2022, também mostrou uma tendência de 

aumento (Gráfico 2), com rompimento, inclusive, dos limites prudenciais nos exercícios de 

2014 (46,93%), 2015 (46,78%) e 2016 (46,82%).  

De se ver, ainda (Quadro 3), que os valores empenhados de despesa de pessoal de 

exercícios anteriores tem condão de variar percentualmente os limites de pessoal aferidos, o 

que enseja monitoramento dessas variáveis pelos gestores públicos e órgãos de controle. Apesar 

disso, quando se avaliam os valores reais empenhados como despesa de pessoal de exercícios 

anteriores (Quadro 4), percebe-se uma tendência de redução dessa despesa no Distrito Federal 

no período avaliado, o que pode indicar austeridade no controle e gestão desses recursos.  

Ao interpretar os resultados deste estudo, deve-se ter em mente a complexidade dos 

fatores que podem impactar os dados coletados, o que pode afetar a generalização e a 

aplicabilidade dos achados. Ademais, a análise se concentrou principalmente em aspectos 

quantitativos, deixando de lado potenciais nuances qualitativas que poderiam enriquecer a 

compreensão do fenômeno. Soma-se a isso a exclusão do exercício de 2003 do cômputo pela 

ausência de dados e o alcance da análise adstringir-se ao Distrito Federal.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A melhor compreensão da relação entre as variáveis limites de despesa de pessoal 

auferidos e despesas de pessoal de exercícios anteriores, no Distrito Federal, de 2000 a 2022, a 

partir dos limites impostos na LRF serve para aprimorar a tomada de decisão na gestão fiscal, 

propiciando subsídios para o gestor público avaliar as melhores estratégias para promoção do 

ajuste fiscal, o que incrementa a capacidade de gerência sustentável pelo ente federativo. Desse 

modo, subsidia-se também o processo decisório, tornando-o mais condizente com a realidade 

da gestão fiscal, sobretudo, em cenários de desequilíbrio. Ademais, há ganhos de governança, 
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accountability e controle social e incremento da literatura existente sobre orçamento público. 

Assim, espera-se que esta pesquisa proporcione recursos para governança, accountability e 

controle social, além de assumir caráter instrumental para os órgãos de controle e para os 

gestores do orçamento público. 
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